
ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA
GIBINETE DÂ S-ECRETÁRIA

LEI Na 50 I 192, tte 11 tle iunho de 19e2
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,i REVOGÀ À LEI Na 31,7 / 83, de 14 de

SETEMBRO DT: 1983"

Faço saber que a Câmara Municipal ile Jaciara, apro-
vou e Eu, nos termos da Lei vigente, PROMIIL(rc a seguinte Lei:

ÀRTIGO 10- Fica revogaala a Lei Munícipal ne 377 /83,
de 14 de setembro de 1983, gue autoríza o Podêr Executivo a fi-
liar o unícÍpio ile Jacíara à tssociagão lrtatogrossense dos t{uni
cipios.

ARTIGO 20- À partir da vlgência da presentê Lej,, -o
f.{unícípio não mais contribuirá financeirarnente com a Assoclação
[atogrosaenge dos Municipios .

ÀRTIGO 39- Esta Leí entrará ern vigor na data de sua
publicação, revoqad.as as disposiçõee em contrário.

Sala da Presidência,

Jaciaral lt de junho de 1992.

"Ç§Éd" e iredo
PRESIDNNTF:

Registrada e Publicada nesta Secretaria
DATÀ SUPRÀ

Lui z c io Bonvini
DTRETOR GERÀL DE ÀDITINISTRÀCÃO

-
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ESTADO DE MATO GROSSO

CÀMARA MUNICIPAL DE JACIARA
OIBINETE DÂ §IECRETÃRIA

PRoJEro DE LEr Ne Lilez,DE 13 SE lr4BÇS !E 192.

II REVOGÀ A LEI NA 3I7 /83,DE 14 DE

SETEMBRO DE 1983".

O Prefeito lilunicipal de Jaciara, Estado de t{ato crosso,
no uso de suas atribuições legais,

FÀz SÀRER que a Cãmara Municipal aprovou e ele ganciona
a seguinte Lei:

Art. 19- FLca revogada a Lei Municipat na 317/83, de 14
de setembro de 1983, que autoriza o poder Executivo a filiar o Mu

nicÍpio de Jaciara ã Àssociação Matogrossense dos Municipios.
Art. 2a- À partir da viqência da presente L,ei, o tilunicí

pio não maie contrLbuirá financeiramente com a Associação ,{ato-
groÉ,senEe dos Hunicípios.

. Àrt. 30- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publ-i-
cação.

ú
2 Jaciara, 13 de março de 1992.
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E§TADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA
GABII{Ef,E DA SECRETÍRII

JUSTIFICÀTIVÀ

O MunicÍpio de Jaciara filiou-se à Àssociação Matogros-
sênse dos MunicÍpios através do autorizativo da Câmara Municipal/
que tomou o nq 317/83.

Ocorre que Jaciara vê descontada,mês após mês, 2t do to
ta1 de sua arrecadação, para custear a ÀIrlM, enquanto não vemos ne

nhum benefÍcio que ta1 entittade tenha trazido para nosso MunicÍplo.
Cremos que êsses recursos que estão sendo enviados para

a ÀMM, seriam melhor alocados em serviços ou obras para Jacj.ara ,
que hoje pas6a por grave crise econômica.

Por isso, rogamos aos Nobres pares para que aprovem o
presente Projeto, pois assim estaremos contribuindo um pouco mais
para gue o dinheiro de Jaciara seja aplicado em Jaciara.

SaIa das Sessões, 13 de março de 1992.

VEREADOR - AI]TOR
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G PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA
MATO GROSSO

GERALDOVERNIANO

!-g-L-13 -312.-!p-14-!!-§.!U[!Eq-!E-l:9.93.:

IIAUTORIZÂ O PODER EXECUTIVO A TILIAR

o ltuNrcÍPro DE JACTARA, À lssocr!
ÇÃo MATooRossENSE Dos MUNrcÍpros E

DÁ ourRÂs PnovrDÊNcrAs"
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MATO GBOSSO
DE CONTAS

Cuiabá, 1l de outubro de 1.99I'ofício ne 3 634/PRE,/9I

Ref. Faz Comunicação.

Nesta
almc

E§TÀDO DE
TRIBUNAL

i..

Senhor PrêEidcntê :

Comunico a vossa Exce]ência que o Egrégio
,I,l ibunal Plerro, errr sessão <lo clia ou «.1<.1 corretrIc ttti':r, .r Lt-'t r<.lorttlo

a requerimênLo dêssa instiLuição, Protocolado sob o ne

39.5-15-7 /gL, decidiu, por urrani-mida<le, conhecer conro válida a

atuaf sistemática dc repasse de recursos financeiros, a tÍtulo
de'colaboração Para a Associação MaLo-Grossense dos Municípioq

tendo ont visba que as ]êis murlicipaj s quc autoriz'un essa con -
tribr-rição f or.rnt cdiLadas anLt)riormeÍttc ;is Con:t i L';iÇões [|ode -
ral e Estadual , f ie;rrrclr, cL'ln ess.r <,lccisão triburra-lÍcia garant!
) -, .rri!,ecLo lcgal quanto à Íorma do repasse '

llo rn,,i:i, .lf)rc!v(:iLo a opor:t-unidadc p.rra rg
lrovar a Voss.r !.ixct-'Iôtlcia expressõcs tl'-' d})rcÇ(' t-' cllrtg) ''l'rr'r';áo'

Conselhe SCAR RIB

Pr esi

E:gng. Sr.
PrOfCitO.IOÃO BÀTI STA ROGRIGUES ALVES

DD. PRESIDEN',IE DA ASSOCIÀçÃO MÀTOGROSSENSE mS I"IUNrCÍPrOS -
AITIM

.,

tloe:frolçe; olt,
:,roD. 07
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ESTADO DE

TRI]]UNAL
MATO GIIOSSO
DE CONTIl,S

39,'t'15-'l/91

^ssoc 
r^ÇÃo M^ToollossEllslr Dos tuuNrc Íltos-itlo;t

ljoIIcrr^ç^o
,J8/Lo/9L

Serú1ores Consc
c DJ^l,jl,l^ C^§

DECISTO ATÂIINISTIIA'IIVÂ N C 62,/91

O ncnÍ:cIo InmUN^L PUINO, à unanirúdarle, tle
ocordo com o voto tto Cotrsclheiro lleL&tor c .t'n1'eccr Orol (to ltocurll
dor tle Justiça cm corürcccr couro v,íI1üa a, rrtua] sistelrátiea rte E'cnã
farôncia da óontribuição ctos Municípios para a Âssociação IitrtogroE
sense ctos lihrnicípios, terrrlo eur vista que as lcls au torizativas fõ
}arn erli ttúas irntes rlas atuuis Constituições l..cdcÍ'al e iistudu:ú.

Par ticiparan do julgoruento os
llrciros NBLSON IlÀlDS D.ti ÀLUBID^, 

^RY 
L§ITli lJlt C^ffPOS

I|EU(O D^ RoCH,À.

kesente ao julgo.ncnto l''e pre scn tarr(l o
tórlo niu:.lco o Procurarlor de Justiça DR. JOSú EDU^lt])O lJll

l,ullLIQU.lt-s11.
i..iiuIlr tl lLs Íic oci.), etn 0i.i tl r oLt Uulr.r'r-) úa I ')9L

OONSULIIIJU O USCAR ]JA C H1]JtJU l -Pre s iden te

o h'Llni s
F llr^.

<-
7N_-

PtootjlürDolr Dl,-, JLJSl'Ij{i tttt,,tttsú liuu^lúo l)tl -l,^lil^

doc. 02

MoD. 07
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Ê 0 total pago da desposa levantada apontou crO 59.g601306132, por€m fol apro_
aentado no Balcnço Goral e Balancetes rmnaals o montante ds cl$ 59.924.6&1159,
acusando una dlferença a malor ds cso &l.g58r2?.

?- brrstatarlos qr.re BS (oltenta E novE por cento), daa desp€aâg examlnadas I
ancont"oft-as documentadae a 11É ( onze por cento) aprgeentüD-eE Bpenas lnclusos
nos extratos bancár{,os.

8- Transfer€nclas à UVEÀIAT no montants de cr0 9.129.512,29. contrar.Lando dleposl
tlvoa legals congldeEdo lnconstltuclonal confonp ac6ruão ns 4(15; de zg.ct.go
deste Tr{,bunal, nossaa explanaçEes no Lten tp às fta.35{ Tq

9- Ine,xlstârrla de rna poútka §.t ârr,ê1, plano dg Cargoa e Salárí,os, Grgos
t!

o5

TâbBlE do 0.A.S
if'; "" '-,;"

do Estado.

lo- Prestadores de §6rrrr'çoa eupostarnente contratados pêra €x€rcBr Eargos am b.1g
Trabalhos,

ár1o, Fárias1

crG
,:

0s paganentos são cunprwadgs na.matori a fas vezes gornente atravás da contra- .

são sen nenhun vÍncuro Trubarhle,ta, ,.seo extetânda de bntrÊtos de
Eando aa renunerações pegas pelo. valor, bnrto; 1nc!.rlndo-ee r3c selI :,

'cuJoa r:andLmnloe não. eão dedu,{dos do &E.q ltrlpS no. nrqttante dE, "' l;;'f iÍilí'Jll':i l' :"1 " : 'n':: '':*: iljl' ' : ''. .

11- Acr'rmulação de cargos púbucos, pBrcab,ndô pelo ôrgão de or{,gan e pela Assocla-
ção dos ttmlcÍploa, conForma nossoq orplanagães às f1s,9eor4 TC, e docrlaentol
aos 6rgãos ds 0.l'96ír no total de crs 4.s26,2Íxrrgrr contrarr,.ndo o attlgo grt ,

lz- não fol constatado portari.a ou ,fÍcro dos 6rgãos de or.Í.gern corocando-os à o1"-
postçlo da Assoctação dos ÀtrnlcÍpios,

MOD. (n

(Doc.0{)
Ir,

ESTADO DE MÀTO GNOS§O
TRIBUNÂL DE CONTÀS
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ESTADO DE XATO GBOSSO

Ctmara llunlcipal de laclara
Comissão dc Justiga Economía e Finanças

ExÀIqE DÀ I,{ÀTÉRrÀ

versa o Projeto sobre a revogaÇão da Lei uoricipir ,ro

317, de L4/09/1983, que autorizou o Poder Executivo a filiar o Mu-

nicípio de Jaciara ã Associação !íatogrossense dos Municipios-ÀMM ,

vedando a contribuiÇão financeira ãquela ent-idade.

coNcLUsÁo

Ainda que do proceeso não conste cópla do convênio I
firmado entre a Prefeitura e a N{lt, as inclusas cópias da missiva/
do Preeidente ila ÀI{l{ enderecada ao Presidente desta Casa e anexa-
das a esea a correspontlência, a Decieão Àitministrativa de lcôrdtão,/
no 403/90 dlo TCE comprov.rm que a contribuição do Município àquela
Àseociação está sendo repassada via desconto de lt (hun por cento)
das quotae mensais ilo ICIIíS, vinculandlo a referiila receita ã citada
contribuição da NrtM.

No que tange ao aspecto financeiro, entendemos guerPê

ra nenhum beneficio advindlo da ÀIr{M, o preço está muito alto, prin-
cipalmente coneiderando as sérias dificuldades financeiras doE Mu-

nicÍpios, em eepecialJo nosso, o valor de tal contribuição será de

melhor proveito se aplicatlo no próprio MunicÍpio, em prol de seus/
habitantes e legitimos contribuintes <la receita, na realizaÇão de

obras e serviços tão necessários.
No que se refere à constltucionalidade do Projeto,cons

titucional o entendemos, em razão da inconstitucionalidladle ila vin-
culação da recel.ta ao repagae à ÀIo{.

Àlncla que a Decisão Àdministrativa nc 62191 (fls.08 )

do Egréglo Tribunal Pleno (TCE), à unanimiilade e com Parecer Favo-

rável do Procurador da Justiça conhecer váIida a atual tran§feíên+. r

LL-
,rd

PROCESSO Na 295 / 92

PROTOCOLO Ne 1715 "
PROJETO DE LEI Ne 17/92, d,e 13/03/92 - LEGISLÀTM
AUTOR: C1óvis Figueiredo Cardoso
RELATOR: João Borges Fitho

RELATÓRIO
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ESTADO DE TTATO GR,OSSO

Câmara llunlclpal de laclera
Comissão dc Justiça Economia e Finanças

I

cia do lluniclpio ã À!o,t, considerando que as leis autorizativas fo-
ram editadas antea das atuais ConstitulÇões Federal e Estailual,com
tat não poile este Relator concortlar.

se a consti.tuição Fecteral, promulgada por uma legíti-
ma Àssembléia, que do povo recebeu o Poder Constituinte, trouxe,no
seu artigo 167, inciso rv, o princÍpio proibitlvo da vinculação ila

receita, ainda gue posterior ã lei autorizativa, a mencionada vin-
culação não ileixa de ser inconstituciona 1, aPeaar de tudo, posto /
que a Lei !íaior tem o poder de revogar as leis menores, bastando /
tão sornente a existência da sua norma qeral. Àdemais, o principio
contitucional já é a vontade das constituintes no sêntido de extir
par o vicio e a pre judicabilidaile da vinculação de receitas.

À esteira do princÍpio constitucional feileral, veio o

príncípio consititucional estadual (art. 165,no Iv). Ercomo contr!
ria aos principios maiores não poderia ser a Lei orgânica do tluni-
cÍpio, estarno seu artigo 115, inciso IV, vedou a vinculação de re
ceitas, com as mesmas excessões daquelasrque não são o caso de vin
culação a favor da ÀIríM.

Entendo que o Egrêgio TCE, ao julgar a solicitação da

NíIrí, processo ne 39.575-7/9L, ila citada Decisão Àdministrativa ng

62/9L lfLE.oS), deveria tê-la felto em coerência com o lcórdão ne

403/90, de 28/03/L990, profericlo em decorrência da consulta da mes

ma AMM aquele Colegiado que, à unanimldade, reeponderam ser vedado
o repaase à UVE!.íÀT, fundamentados nos me smos artigos 167,inciso IV
da C.F. e 165, inciso IV, da C.8., que não dleixaratn de ter naquela
data suas prornulgações posteriores ãs edições das leis autorizati-
vas da vinculação. (fls. 09)

Àtentando-se para a Lei ng 317, de 14109/1983, gue a

nova Lei pretendida revogará, a situação do Executivo, vinculando/
suas quotas de Icus para repasse à ÀI.t!í, alêm de inconstituciona I /
apôe 05/L0/ 1988 ê l1ega1, consequentemente irregufar, posto que a

Lei no 3L7 /83 supra não autoriza a mencionada vinculação. Sltuação
eaaa que não deveria ter ocorriilo, tendo em vistâ que a Àli!M, como

prestadora de assessoramento ao Municipio - melhor dizendo ao Pre-
feito ttunicipal- não deveria ter firmado o convênio, reconhecendo/
a falta do permissivo 1egal.
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ESTAOO DE TATO GROSSO

PREFEITURA' MUNICIPAL DE JACI/IRA

0f. nr 0I4 - AJ Jaciara, MT, 11 de maio de 1.992

VETO AO PROJETO DE LEI N9 O17l92.

r
#&

1

SENHON PRESIDENTE:

Vla do presente, êstamoa devolvendo o

ProJeto de Lei ne L7/92, de orlgem do Lê91!1âtÍvo Munlcipal , ve-
tado totalmente pelo Sr. Prefelto MunÍcÍpal' Juntanente com aa

râzoõs do veto, para ser' submetldo a aprectêção pelos membnos /
degta Casa.

Sem mals para o momento, renovamo8 a

V. 8x.., expressoãs de apreço e conslderação.

Atenclosamente,

0 SULZBACHER

Pre to Munlclpal

AO

EXMO. SR.

CIÓVIS FIGUEIREDO CARDOSO

DD; PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL
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ESTADO OE HATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA
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EXCE

MUNICIPAL

O Chefe cio Executivo Municlpal ' com espeque no /
art. 56, § ie da Lel Orrânica Munlcipal , encaminha a essa Casa I
OE LEiS AS RÂZOES DO VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI NI L7192, dE

13 cie ma!'co de I.992, de iniciativa desse LegisIatlvo, fundâmen-

taoo, especialmente, na contrârieciade do lnteresse DúbItco do Mu

nrc1p1o,
Conouanto Iouvável a iniciatlva de Le1' mormente/

no que atine a um de seus pontos cue vlsa o repasse 3unto à euu-

AssociaÇão Matogrosense dos Municíoios, aÍnda assim a proposlção
não merece orosperar cela colidência de interesses polltico-par-
tidár'ios com o interesse naior oue é o bem estar dos muníc1pes e

o desenvolvirrento de nosso l,1uni cípio,
Prime Íacie, pelo oue ressuma do relatório da Co-

rnissão, tal oroposiqão adveio da contrariedade ao texto Constltu
cronal, oue vincula a :eceita ao pagamento da mensalldade devida

a Institulcão cue côngrega o con.'1unio dos Municíplos matogrosen-

ses. Entretanto, revele-se, Dor umâ questão de técni.ca Juridlca,
oue as ]eis anteriores a Carta Magna que contrâriam o texto erri
gido ern 05,10,88, estão, por r"azão simples' automaticamente der-
rogadas, isto é, ner<,'erar.n sua vigâncÍa e eficácia, tão só oelo /
simDles conl.ontc, ao lexto Constitucional , não necessitando de

oualouer outr'â Lei ulterjon para 
"evogá-Ia. Por outro Iado, so-

rnente as Leis erligioas após o advento da nova constituÍção' é

que merecen a revoEacãc exnressa, toial ou parclal , via Lei espe

cífica neste sentico, cr-r cieclaração de Inconstituclonalidade em

acão próprra. -cin:etizanco, o j r'-se-á que as Lels anterlores a /
Carta Magna, se contrárias â seu texto, simplesmente delxâram de

existir em 1.988,
contudo, a eiva da Inconstltucionaltdade não se /

encontrâ Dresente na Lei no 317l83, eue a proposição pretende ex

pressamente revogar! uma vez que, maxime por entendlmento da pró

o!'ia corte ce contas do Estado, tal negócio 3uridlco é perfelta-
mente Iegal ,

LENTÍSSIMOS SET,I}IORES MEI'TBROS DO IJGISLATIVO

C
rrne cocumento Juntado às fls 08, clo presente /
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ES TAOO DE HATO GFOSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

#
Processo Leg:slativo. Ademais do oue' a própria Constitulção que

veda a vinculação de receitas, á a mesma que garante o dogma /
Constltrrcional da garantia ao ato ,iurídico perfelto' por que ' o

ato de associar-se à eMM. cata de entanho' perfeito e acabado' /
Dois, face ao novo texto Constitucional , que não pode alcançá-lo
Revele-se aincie, que o inclso IV, do art. 167 da CF. criou uma /
verdadelra paranóia que está a afetar o cérebro dos Parlamenta -
nes municiDais, de rnuitos lvíunicípios brasileÍros, porquanto bus-

caÍn estabelecer interDretaÇões cie capelinha' a cada vez que se

depararn corn casos oessa natureza'
o oue a CF. veda, no entanto, é a vlnculação /

Ce receitas na confeccão da Lei de meios, lsto é, a Lel OrgjiÉn..'

tária não Doce ciscol' .1t:e "x" por cenf,o vaÍ ser usado para lsso'
e ,rY', por cento De.râ aouilo, etecetera. Isso chama-se vlncula -
ção cie :'eceites: é i.sso cue e cF' veda. Esse entendlmento passou

a ser corroboracio Dor nossos T!"ibunais oue então, flnalmente, /
destninQanoo e intero:'etaÇão de Í'amigerado artigor pondo bem na

cabeça dos LeEislado.es nlrni cipai s' aue muitas inJustiças tem /
perpetredo contra o .interesse Dúb1ico, albergando-se por detrás/
de tal Cispositivo Constltucional. 'l'emos âssegurado' por dÍvêr -
sas vez,es, Que a forrna de adimplir os contratos entâbuladog pelo

Poder Púb1ico, ó ato puramente adminlstratlvo' que' não podem s9

frer a lngerêncta cio Poder Legislativor sob pena de estupro do /
prlncípio Consti.tucional da Independência dos Poderes '

Por outra banda, uma oas funções do Legislativo ó

exercer a fiscalização do Executivo através de mecanlsmos própri

os c.lados no. Leis CrÊânice.s e out.as esparsas' Contudo, essa /
fiscalização nã.o ooce ser entecipada, eis que há a lngerêncla de

uÍ-r poier no outr.o. se un ato adÍxinistrativo por exemplor a flrma

tura de urn contrato oue Dara garantir o implemento se asseSure /
do uso de certo percentual oe receita, for contrárlo ao Patrlmô-

nio púulico, oualouer um do povo' e aí incluem-se os Membros do

l,eglslativo ltlunicloal, tên acão nrónria oara evitar o preJuízo /
ou ressarcir-se dele, o Tribunal de Justlça de nosso Estado' -iul
gando o Agravo de Inst.umento nq 4.403, publlcado no Diárlo da

JustiÇa de 24,O4'92, erq Acorcião ca lavra do Desembârgador odiles

Freltas de souza, vazou cue ,'á facultado aos Estados vlncularem/

os Da[,,arnentos de seus contratos à Iileração de lmpostos' A veda-

ção Constit ":"rq .:rl" na elaboração da Lel orçamentária Ânual
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ESTAOO OE IIAÍO CEOSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

&ffi,fifit§ffiilmiffi ETfr

excluaivanente na qual
tranho a prevÍsão da r

Nota-se
Incons t I tuc lonal ldade

não pooerá conter nenhum dlsposltlvo es -
ecelta e a fixação de despesatl .

pois, no que tange a queetão da elva da /
da matária, vencido está pelo próprlo en -

tendlmento do Arêopago autoctene.
No que d1z respeito a questão fulcral do veto,tem

se qug a perslstlr a presente proposição, advlrá, lnexorevelmen-
te, preJuízos ao Munlcípio. A prlorl , nota-Be, que o quantum de

tg6 (um por cento) da recelta de ICMS, é mlríades e mlríades de /
vezes pífio, se comparado a contraprestação expendÍda pela ÂllM.

A associação é Órgão de defesa dos intereÊÉres dos Municiptos, /
que se reprisa em todos os demais Estados brasÍlelros' pela pró-
prla essência de que um Poder lnorgânico neda pode e neda faz /
frente às demais instltulções do Estado, todos adredamênte con -
gregados na busca dos seus escopros. Se com a A!í!í., os llunlcípl-
os fraqueJam e quase combolem frente ao Estado e a Un1ão, que sg

ná de Jaclara, se tornará um lnorgânlco dÍânte do Lêv1atã. se ru
ím com ela , plor sem e1a, É rnouuttável de gue AMM., prêsta aer
vtços a todos os Municípios Matogrosenseg, defendendo aeus lnte-
resses e lutando por todos os MunlcÍpÍos lndÍ 8t lntamentê, face /
aos órgaõs Estaduals e Federals. Retirar Jaclare <ta Asaoclação é
allJá-Ia de todo o processo porquê pasaa nosaa socledade, Jogan-
do ao destino dos lnteresses paroquiais, tentêndo resolver por
sl oque muÍtas vezes a ÂMM. não consegue resolvêr escorada no pe

so de todos. Ademals do que, pela publlcldade e notorledade da

matérÍa, e pelo que consta dos sutos, a queatão é de lnteneese /
de classes, maxlme na luta que está sendo travada entrê aB Dlre-
torlas da UVEMAT e a AMM., não se prestando ao lnterêgge comum /
de nossa comunlclade, a servlr de bucha cle canhão pare resotução/
de questoãs intestinais entre os timonetroa dae denals entidadês
de classe.

Por essas razoãs a de ser mantldo o prc8ente vêto'
por contnariar o lnteresse público do Município' uma vez que a

AIylM., enquanto representante de todos os MunlcÍplos Matogrosen -
ses é lndispensáveI a consecução dos ftns da munlclpalldade-

Gablnet do Prefeito Munlcipal de Jaclara, MT, aog

o mes de malo e mll e vece ov ta e dois.

â ILDO LMUTH SULZBACHER

onze d 1âs
__=-

Pr ito Munl c lPaI
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Á/ESTADO DE UÀTO GAOSSO

Câmera ltlunldpa! de laclara
Comissão dc Justiça Economia e Finaças

PROCF:SSÔ No 30o/q2
AssÍrr\T,rô. \ret-o ao proiêto dp- T,eí nç 11 /92 t ílo Doder LeqíslatÍvo
RF:Í,AÍOP: Ilereador ,Íoão Roroes Filho

RE:LATôF ÍC)

ExaltE nA rlATÊP.rA

o ehefe do rixecutivo runicíoal comuniea a esta casa o vE-

To ítí)TÀL ao pro'iêto dê I-,ê í em referência, com aooio no Àrtíqo 56, §1o

da Lei ôrqânica rto {unÍcÍnio.
Àleqar que a prorrosicão que visa revoqar o autorizatívo /

de reoasse à Àro{ não mêrcce proaperar pela colidência de interesses
oolitico-oartidártoe com o Ínteresse maior que ê o hem eatar doE !t{u-

nicí.oíos e o desenvolvimento do t{unicipio.
Tece comêntãrios ao parecêr dêEta eomísgão, oara aleoar /

que somênte as Leís exÍgidas após a eonstítuicão de 19BB são incons

titucionaÍs e crue aa Leis ant-erioree à eârta uaqna, se contrárías /
ao geu texto, dleixàvâ dlê existir, acrescêntando oue, contudora líga
da constitucionalidla<le não se encontrâ Dresente na Lei ng 317/83 e

que o convênio é ato iuríclico perfeíto aarantido pela próPria Cons-

tituicãoi crue o inciso I\', do artigo 16? dla C-r'- críou uma verdadei
ra pAnÀsóIÀ OtrF ES'ÍlÁ A ÀFETÀR o CÍIREIBFO DOS PÀRLÀúENTÀFE:S I{ITNICI PÀ-

Is, de uunicípios brasíleiros, aue buscam eatabêlecer INTERPRETÀ-

-cÔEs DE CÀPELINTIA, a caila vez (,ue deDaram com casos da meama nature

za.
Cita a ínterpretacão do ,I'CE, favorável à vincutacão ê

acórdlão do TJ dle llato Groaso.
Àr<rüí oue a pereistir a prescnte proposíÇão adlvirá pre-

iuízoe ao MunicÍpío e oue o ouantum tle lt rila receita do ICr{S e mi-
rÍadeg e miriades de vezee péfío (qrande quantidatle, quantidaíle /
qran.lÍseima e aa vezeB crosseíra ou víl), se comparado ã contra-preg
tação expedida pela ÀuL{, que é ôrqão de defesa dloa [unicÍpios, fg
zendo comentárÍos, ao.ora, sobrê oueatão de ínteresges dle classe /
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ESTADO DE ITATO GBOS§O

Clmara ]íunlcipa! de laclare
Comissão dc Justiça Economia e Finanças

rl

( erol x rrvnülr) e guê o interesee da nossa comunídade não pode aê pres
tar a bucha de canhão oara resolucões i"ntensivas ent-re timoneíros dag

demais entidlailes tíe classe.
tr:mbasado nessas razões, afirma que há de ser mantirlo o ve-

to por contraríar o interesse público tlo titunicipío, posto gue a At{M ê

inrilíepensável, como reDresentante dos l{unicípíos, ã consecucão dos /
fÍng da municípalidade.

r- outsrõns Dir FATo

Na aorovacão tlo Proieto não há como vislumhrar interesee/
po1Ítico-partidâríos. Aliás, deerile a iniciativa, com aa assínaturas/
dos treze vereadores rios diversos oartidos até à aprovaÇão tla matê-
ria, com a unanimiilade dos veread,ores. Àdemai.s, 1t tlo repasse ilo IC-
üS do tllunicipío (cota parte) daria para Dagâr, pelo menos,sete braÇa

is que recetrem os mÍseros cRi 144.055,99 por mês e que estão há trêg
megea em atraso, porgue não contam com a vÍnculação do ICIíIS, que se-
ria suficiente Dara pagar 40 deles e sobrariam, aÍndaralquns milhões.
Àii sim, retratarl-a os ínteresses do MunÍcipes, com a contrataÇão de

seug gervicoa, que são de interesse púb1ico.
outrossim, acreditamos sue nenhum dos nobres Vêreadores e

tampouco este Rêlator estão com paranóía e com informação, são fiéis
de várÍae religíões, não freguentando frequentemente capelinhas, e

quanilo o fazem, ao contrãrio, §e Bentem rrrazelroeos, rlescansam as

mentês, em razão de convívência, ainda crue por poucas horas, com pea

soas humildes, simples, sem comPlicaÇôes.
Por outro lado, se quêstões intestinais êxistem, um tles-

ses timoneíro ê o dirÍqente da Ar.lH, proorietário de um dos intestínoe.
o!a, se o pr6prio aut-or do vêto, o Chefe do Executlvo, /

afirma gue o repasse dê lt do lCr'ts representa grande quantidade de

vezea grosseira ou vil (?), se comparando à contra-prestação exPedi-
da pela ÀMIrr, está deve ser oígantesca muitas vezes e o [unicÍpio não

tem mais nenhum problema.
Finalmente, o Sr. Àlcaidê afirma que o veto há de ser man

tidlo por contrariar o interessê público do r{unicipío - não queira di
zer npara que não seja contrariado o ínterease público do lrlunícipio?

EONCLIJSÃO
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ESTÀDO DE UÀTO GBOS§O

Câmara llunlclpal de laclara
Comissão dc Justiça Economia e Finanças

e sue a IMN á Ínitispensável
da munic ípa lÍilaile o que não

ao l4unicÍpÍo, para a
acreditamos rr .

consecução ilos fÍns

rr- orEsTõF:s DE DIRErro

À ouestão Dêrmanecê sem solucão, a nÍve1 <1o Co1éqio
para gue ê constitucional a vinculação da recêíta para

pagamênto à À[0,t i Ínconstituciona I a mesma vínculação ã

de

gara!
rrvE-

Conta s :

tía de

uÀnn 2

ÀIém dlo mais, não há o que se falar em ato jurÍdico prê-
feÍto anterior ã carta de 1988, Doi6 trar-a-se de afiliaÇão que não é
etêrnai não ê contrato cuja otrrigacão se vincula a enprêstimosr ser-
vicog ou obras pretárítas ê iá concretizailas. os servíços prestatlos/
pela ÀUxl iá foram muito bem paqos. Fistá se pagando e vinculando re-
ceitas oara serviçoa futuros e incertos, podlenrlo ou não haver a ne-
cêssídâde cloe mesmos; portanto, tal tipo de vinculacão é inconstitu-
ciona 1 .

Em ae comentando o responeável do TJ do Estado, ê de ae

pêrquntar como o Exêcutlvo está contabilizanrto o paqamênto ã Àr{14, ee

no Orçamento não const-a o valor de repasae do ICMS vÍnculado como rê
ceita e a degDesa respectíva não eetá orçada?

À Câmara, à vida das obras e servicos inexístentes no Mu-

nicípío e do atraso rle t-rêe meges no pagamênto dlos servidores, entê-n

clem que o pagamento ã Àl.n{ ê nrejudÍcia1 ao Município ê tomou a ini-
ciativa de revosação <ia Lei no 317r cle l4/O9/L983rpor contrariar o

interesge núblÍco.
Bastaría nos atermos ao Relatório dêsta Comíegão, de f1s.

11 a 13 do Processo ne 295/9?-t que sería o suficiente à revogacão /
pretendida. ltâs ainda assim, fundamentaremog sobre a falta dê Eupor-
te juridico ao veto do sr.Prefeito.

o § Ia do artiqo 66, d,a Constituicão Feileral preceÍtua /
que o veto a Proietoa tle Lei têm que se apoiar na sua ínconstitucio-
nalídarile ou na sua contrariedade ao interesse público.

À cons+-itui9ão Estadual, noldada na Federal, no seu artí-
qo 12, S 1Q, Drescreve a mesmÍssíma coisa, no caao de veto pelo Go-

vernador tlo Eetado.



ESTÀDO DE UATO GROSSO

Câmara ]tluniclpal de
Comissão de Justiça Economia
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rl
: À Lei Orqânica do l,lunicÍpio de Jaciara, na esteira das

duas citadas cartas, estabelecern as me§maa recrras para que o Pre-
feito dela se utilize Dara o vêto âo Proieto de Leí.

Com aooio nesta, veio o veto ao Proieto ile Lei nQ 17 ,
de L3/o3/1992, oue dispõe sobre a revogação ila Lei ne 317r d'e 14/
09/1983, que autori,zou o Executívo a filiar o ltunicipÍo de Jacía-
ra à ÀItr.

ora, como 'iá discorrido e apresentado até exemplo:a a-
filíação tem ê tirado uma boa fatia do IC!iS do MunícÍpio e eetá à
vista da carêncía de obras e serviços e de atraso de Pagamentos ,
contraríando o interesse público.

Nesse aspecto, não há razão para o veto, ao contrário,
o Projeto aprovado não pode é ser vetatlo.

Quanto à constítuciona l idadle.
Conforme já explanadlo, trata-se de compromissos futu -

rog e incertos, suacetiveis de realização ou não de prestação de

serviçoe. o lrtunicÍpío não tem obrigação pretêritas que o tívesse/
subjulqado ã vinculação anterior a C.F. de 1988 de Parte de sua

cota do ICMS. Portanto, não há como alegar que a Carta l{aíor íão
alcance tal ato, Dorque perfeito.

Não obstantê, o asPecto crucial da inconstitucionalida
dle em dlesfavor do Executivo, ctuê gera inclusive, crime de regPon-

eabilidlade do sr.Prefeito e oue a ÀMl.{, tão competentê e importan-
te, devería ter evítado desde o príncipio, e oue, de tuilo o que

foi exposto ê o mais grave e se traduz na inexigtência tla autori-
zação, anterior ou posterior, tanto faz, para que o Poder Executi
vo vincule cota ou parte de sua receita proveniente de repasees /
ilo IC!r{s, para paganento «le mcnaalidades ou contribuigão à Nt!tt'I.

Diante dísso, a vinculacão é inconstitucíona1 e o paga

mento é ilegal, ferindo não sô regra de Direíto FinanceÍro con-
substancíat'lo na Lei Fêderal to 4.320/64, como a orópria Lei quê

se procura revogar. Isto sem citar a Lei Orgânica do Municipio.
Pelo exposto, o veto não tem o suporte lega1 e necessá

rio, embora citado (§ 1a doa rtiqo 56, da Lei Orgãnica ttlunicÍpal)

oÍ
./
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que o justífique. Deve ser releitado.
É o Parecer.

Sala tlas Comissões,

Jaciara, 25 de maÍo de 1992.

Ve João Bo ithp
TOR

ESTADO DE UATO GRO§SO

Cânera llunlclpal de laclara
Comissão dc Justiça Economia e Finanças
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PB.OCFiSSO No 309,/ 9 2

ASSIINTO: Veto ao Proieto «le Leí na]-l/92

DEC I sÂo

PeIa ordem:

Ver oaoBo tho
P STDENTE

PELÀS CONC

MNMRRO EFETIVO

Mi randa
RO EFETI

Sala das Comíssões
Jaciara, 25 de maio de 1.992

ES:

F

Reunida, a Cornisgão de Justiçar Economia e Finanças, à
vista do Relatório tlo Mui Digno \Ierearior João Borges Filho.-'
passa a decídír sobre o veto ao Pro'ieto de Lei nolT/9z,de au

do Fixecutivo lilunícípal.
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Câmara ]tlunlrlpal de laclara
Comissão dc Justiça Economía e Finanças

VEÍO ÀO PROJETO DE LEI NA L7 /92
ÀUTORIÀ: Executivo Munícipa1
PROCESSO No 309/c2

PARECER

À comiseão de Justíca, Economia e Fínançaa
da Câmara t{unicipal de Jaciara, ã unanímidade de seus Membros,decidí
u pela emíssão de PÀRECER CoNTRÁRIO, dada a constitucionalidade e le
calidade da matéria clue trata do VE'IO TôTÀI, ao Projeto de Leí nelT/92.

Participaram da reunião os Edis, João Borges
Fi1ho, Valter Antônio Soares e Àrêdson Estevam Miranda.

Ve ho

ver res
ltE!,lBRO E ETIVO

Ver. MÍ randa
MTIM

João Bo

oEF

sÀLÀ DAS COrr{ISSoES

.Taciara, 25 de maío de 1.992


